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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP Nº 34/2026
















ÁREA TÉCNICA:
Procuradoria Jurídica da ARES-PCJ

SÍNTESE DA DEMANDA:
Contratação de plataforma corporativa de pesquisa jurídica e Inteligência Artificial especializada para apoio às atividades da Procuradoria Jurídica da ARES-PCJ, na elaboração de pareceres, acompanhamento processual.

FUNDAMENTAÇÃO:
Lei Federal nº 14.133/2021 – arts. 6º, incisos XIII e XX; 18, §§ 1º e 2º; 74, inciso I; 
Resolução ARES-PCJ nº 531/2023 – arts. 26, 45, 46 e 47.

1) NECESSIDADE APRESENTADA PELA ARES-PCJ

A ARES-PCJ é responsável pela regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico nos municípios associados, bem como pela elaboração de normas regulatórias, deliberações e demais atos necessários ao exercício de suas competências legais. O desenvolvimento dessas atividades demanda constante análise da legislação, da jurisprudência, da doutrina, de atos normativos e de decisões dos órgãos de controle e do Poder Judiciário.
Nesse contexto, a Procuradoria Jurídica desempenha papel fundamental no assessoramento jurídico da Agência, atuando na elaboração de pareceres, especialmente nos processos de reajuste e revisão tarifária, na análise de processos administrativos, no acompanhamento de processos judiciais e na elaboração de manifestações e respostas ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, ao Poder Judiciário e aos demais órgãos de controle.
A contratação de uma plataforma corporativa de pesquisa jurídica integrada à Inteligência Artificial especializada visa proporcionar maior agilidade na pesquisa e análise de informações jurídicas, apoiar a elaboração de pareceres e manifestações, acompanhar processos e publicações oficiais, reduzir o tempo despendido em atividades repetitivas e aumentar a produtividade da Procuradoria Jurídica e das demais áreas técnicas da Agência que dependem de informações jurídicas para o exercício de suas atribuições.
Dessa forma, a solução contribuirá para o fortalecimento das atividades regulatórias da ARES-PCJ, proporcionando maior segurança jurídica, eficiência e celeridade na instrução dos processos administrativos e regulatórios, em consonância com os princípios da eficiência, do planejamento e da boa governança previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.


2) ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO

A contratação encontra-se alinhada aos objetivos institucionais da Agência, especialmente quanto:
· modernização administrativa; 
· transformação digital; 
· incremento da produtividade; 
· melhoria da gestão documental; 
· apoio às atividades regulatórias; 
· melhoria da qualidade técnica dos atos administrativos. 
A contratação constitui investimento em ferramenta tecnológica destinada ao apoio das atividades finalísticas e administrativas.
3) ANÁLISE DA DEMANDA

A ARES-PCJ exerce atividades de regulação e fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico, bem como elabora normas regulatórias, deliberações e demais atos necessários ao exercício de suas competências legais. O desenvolvimento dessas atividades demanda consultas frequentes à legislação, jurisprudência, doutrina, atos normativos e entendimentos dos órgãos de controle.
Nesse contexto, a Procuradoria Jurídica desempenha papel essencial no assessoramento jurídico da Agência, atuando na elaboração de pareceres, especialmente nos processos de reajuste e revisão tarifária, na análise de processos administrativos, no acompanhamento de processos judiciais e na elaboração de manifestações e respostas ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, ao Poder Judiciário e aos demais órgãos de controle.
Atualmente, essas atividades exigem consultas em diferentes bases de dados e sistemas, o que aumenta o tempo necessário para localização de informações, análise documental e elaboração dos documentos técnicos e jurídicos produzidos pela Agência.
Diante desse cenário, identificou-se a necessidade de contratação de uma plataforma corporativa de pesquisa jurídica integrada à Inteligência Artificial especializada, capaz de apoiar as atividades da Procuradoria Jurídica e das áreas técnicas da ARES-PCJ, promovendo maior eficiência na instrução dos processos administrativos e regulatórios.


4) ALTERNATIVAS DE MERCADO

Foi realizado levantamento das soluções disponíveis no mercado voltadas à pesquisa jurídica e à utilização de Inteligência Artificial aplicada ao Direito.
Verificou-se a existência de diversas plataformas de pesquisa jurídica e ferramentas de Inteligência Artificial de propósito geral. Entretanto, observou-se que a necessidade da ARES-PCJ não consiste na contratação isolada de uma ferramenta de Inteligência Artificial ou de um sistema de pesquisa jurisprudencial, mas de uma solução corporativa integrada capaz de reunir, em um único ambiente, recursos de pesquisa jurídica, Inteligência Artificial especializada, consulta processual, monitoramento de processos e publicações oficiais, análise documental e apoio à elaboração de documentos jurídicos.
Durante o levantamento de mercado também foram identificadas diversas contratações da Plataforma Jusbrasil Soluções por inexigibilidade de licitação, publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme demonstrado nas imagens anexas. Esse levantamento demonstra que a solução vem sendo adotada por diversos órgãos e entidades da Administração Pública para atendimento de demandas semelhantes.
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5) COMPARATIVO DAS OPÇÕES DE MERCADO

As ferramentas de Inteligência Artificial de propósito geral apresentam bom desempenho para pesquisas e geração de textos, porém não disponibilizam, de forma integrada, base jurídica especializada, acervo próprio de legislação e jurisprudência, consulta processual nacional, monitoramento de processos, acompanhamento de Diários Oficiais e demais funcionalidades necessárias às atividades desenvolvidas pela ARES-PCJ.
Por sua vez, a Plataforma Jusbrasil Soluções reúne essas funcionalidades em ambiente único, permitindo a realização de pesquisas jurídicas, análise documental, acompanhamento processual e apoio à elaboração de pareceres e manifestações jurídicas, reduzindo a necessidade de utilização de múltiplas ferramentas.
Além disso, a assinatura contempla recursos corporativos, como gestão de usuários, suporte técnico especializado e funcionalidades específicas voltadas ao ambiente jurídico, apresentando maior aderência às necessidades identificadas neste Estudo Técnico Preliminar.


6) CONCLUSÃO DAS ALTERNATIVAS

Após a análise das alternativas disponíveis no mercado, conclui-se que a Plataforma Jusbrasil Soluções – Plano CORE com Jus IA Premium B2G apresenta a melhor aderência às necessidades da ARES-PCJ.
A solução disponibiliza, em ambiente único, os recursos necessários ao desenvolvimento das atividades da Procuradoria Jurídica e das áreas técnicas da Agência, contribuindo para maior agilidade na pesquisa jurídica, elaboração de pareceres, acompanhamento processual e atendimento às demandas dos órgãos de controle.
Conforme proposta comercial apresentada, a contratação contempla licença corporativa para até cinco usuários, com as funcionalidades necessárias ao atendimento das demandas institucionais identificadas neste estudo.


7) DESCRIÇÃO DA ALTERNATIVA COM UM TODO

A solução consiste na contratação, por meio de assinatura anual, da plataforma Jusbrasil Soluções – Plano CORE com Jus IA Premium B2G, disponibilizada em ambiente web.
A contratação compreenderá licença corporativa para até cinco usuários, contemplando as funcionalidades previstas na proposta comercial, incluindo pesquisa jurídica especializada, Inteligência Artificial aplicada ao Direito, consulta e monitoramento processual, acompanhamento de Diários Oficiais, análise documental, suporte técnico e atualização contínua da plataforma durante toda a vigência contratual.
O acesso será realizado por meio da internet, mediante login individual e intransferível, não sendo necessária a aquisição de equipamentos, instalação de softwares ou adequações na infraestrutura tecnológica da ARES-PCJ.
A solução permitirá maior agilidade na pesquisa de informações jurídicas, melhoria da qualidade técnica dos pareceres e manifestações, redução do tempo de execução das atividades e maior eficiência na instrução dos processos administrativos, regulatórios e judiciais de interesse da Agência.


8) QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DA SOLUÇÃO

Para atendimento das necessidades da ARES-PCJ, estima-se a contratação de 01 (uma) licença corporativa anual da plataforma Jusbrasil Soluções – Plano CORE com Jus IA Premium B2G, contemplando acesso simultâneo para até 05 (cinco) usuários, conforme proposta comercial apresentada pelo fornecedor. 
A solução deverá ser disponibilizada em ambiente web, mediante autenticação individual por login e senha, com acessos pessoais e intransferíveis, sem necessidade de instalação de softwares locais ou aquisição de infraestrutura tecnológica adicional pela ARES-PCJ. 
A plataforma deverá disponibilizar, no mínimo, as seguintes funcionalidades:
	Item
	Especificação mínima

	1
	01 (uma) licença corporativa da Plataforma Jusbrasil Soluções

	2
	Plano CORE com Jus IA Premium B2G

	3
	Acesso para até 05 (cinco) usuários simultâneos

	4
	Interações ilimitadas com a Inteligência Artificial Jurídica

	5
	Upload e análise de documentos jurídicos

	6
	Memória ilimitada por caso ou conversa

	7
	Pesquisa em legislação, jurisprudência, doutrina, modelos e peças jurídicas

	8
	Consulta processual nacional por CPF, CNPJ, nome ou número CNJ

	9
	Monitoramento automático de processos judiciais

	10
	Monitoramento de publicações em Diários Oficiais

	11
	Download de autos processuais, conforme disponibilidade dos tribunais

	12
	Geração assistida de peças, pareceres, manifestações e demais documentos jurídicos

	13
	Relatórios avançados de consultas e processos

	14
	Gestão corporativa dos usuários e acompanhamento de utilização

	15
	Suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual


A assinatura deverá possuir vigência de 12 (doze) meses, compreendendo todas as funcionalidades previstas no plano contratado, bem como atualizações da plataforma, manutenção, suporte técnico e demais serviços inerentes ao funcionamento da solução, sem custos adicionais para a Administração, ressalvados eventuais consumos extraordinários expressamente previstos nas condições comerciais da plataforma. 
Considerando as atividades atualmente desenvolvidas pela ARES-PCJ, o quantitativo de 05 (cinco) usuários mostra-se suficiente para atender às demandas dos setores que realizam pesquisas jurídicas, elaboração de pareceres, acompanhamento processual, instrução de processos administrativos, contratações públicas e demais atividades técnicas, podendo ser ampliado futuramente, caso haja necessidade institucional e disponibilidade contratual.

9) ESTIMATIVA DO CUSTO DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do custo da contratação foi realizada com base na proposta comercial apresentada pela empresa Goshme Soluções para Internet Ltda., para fornecimento da plataforma Jusbrasil Soluções – Plano CORE com Jus IA Premium B2G, com vigência de 12 (doze) meses.
O valor global estimado da contratação é de R$ 11.225,45 (onze mil, duzentos e vinte e cinco reais e quarenta e cinco centavos).
Por se tratar de solução disponibilizada por fornecedor exclusivo, a justificativa do preço será complementada na instrução processual, mediante análise da proposta comercial e de contratações similares realizadas por outros órgãos públicos.


10) JUSTIFICATIVA DA INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO

A contratação pretendida não tem por objeto uma ferramenta genérica de Inteligência Artificial ou uma plataforma comum de pesquisa jurídica, mas sim uma solução tecnológica específica, integrada e proprietária, composta por recursos de Inteligência Artificial especializada em Direito, pesquisa em acervo jurídico próprio, consulta e monitoramento processual, acompanhamento de Diários Oficiais, análise documental e gestão corporativa de usuários.
Embora existam outras soluções de Inteligência Artificial e plataformas jurídicas disponíveis no mercado, verificou-se que a solução pretendida possui características próprias e funcionalidades integradas disponibilizadas exclusivamente pela empresa desenvolvedora, razão pela qual a competição mostra-se inviável para a obtenção desse objeto específico.
A instrução processual deverá ser complementada com a documentação comprobatória da exclusividade de comercialização da solução, emitida pelo fornecedor, em atendimento ao disposto no art. 74, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.


11) MODALIDADE LICITATÓRIA E PARCELAMENTO

Após a realização do Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação da solução Plataforma Jusbrasil Soluções – Plano CORE com Jus IA Premium B2G enquadra-se, em tese, na hipótese de Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 74, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de solução tecnológica específica disponibilizada exclusivamente por sua desenvolvedora, cuja contratação depende da demonstração da inviabilidade de competição, a ser comprovada mediante documentação de exclusividade a ser juntada aos autos.
A modalidade de contratação deverá ser precedida da instrução processual prevista no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, incluindo, entre outros documentos, a justificativa da necessidade, a justificativa do preço, a comprovação da exclusividade da solução.
Quanto ao parcelamento do objeto, verifica-se que não se mostra técnica ou economicamente viável, uma vez que a solução é disponibilizada pelo fornecedor na forma de assinatura corporativa integrada, contemplando em um único ambiente todas as funcionalidades contratadas, tais como Inteligência Artificial jurídica, pesquisa em legislação e jurisprudência, consulta e monitoramento processual, análise documental, gestão de usuários e suporte técnico.
O eventual fracionamento da contratação comprometeria a integração entre os módulos da plataforma, inviabilizaria o pleno funcionamento da solução e descaracterizaria o objeto pretendido pela Administração, contrariando os princípios da eficiência, da economicidade e do planejamento.
Dessa forma, recomenda-se que a contratação seja realizada em item único, correspondente à assinatura anual da plataforma corporativa, não sendo aplicável o parcelamento do objeto, nos termos do § 3º do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021.


12) REQUISITOS E PROVIDÊNCIAS PARA A CONTRATAÇÃO

Para a efetivação da contratação, deverão ser observadas as providências administrativas e legais previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, incluindo a instrução do processo com o Documento de Formalização da Demanda (DFD), Estudo Técnico Preliminar (ETP), Termo de Referência, proposta comercial, justificativa do preço, comprovação da exclusividade da solução, quando aplicável.
Após a formalização da contratação, o fornecedor deverá disponibilizar o acesso à plataforma, realizar a habilitação das licenças contratadas e fornecer as orientações necessárias para utilização da solução pelos usuários indicados pela ARES-PCJ.
A ARES-PCJ será responsável pela indicação dos usuários que utilizarão a plataforma e pela designação do gestor e do fiscal do contrato, que acompanharão a execução contratual e o cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor.
Não há necessidade de aquisição de equipamentos, licenças adicionais, instalação de infraestrutura ou adaptações físicas, uma vez que a solução é disponibilizada em ambiente web e acessada por meio da internet, utilizando os equipamentos e a infraestrutura tecnológica já existentes na Agência.
Esse texto fica mais completo e alinhado ao padrão dos ETPs da ARES-PCJ, pois aborda tanto a fase de instrução do processo quanto as providências para implantação e gestão da contratação, sem se limitar a uma simples relação de documentos.

13) SUSTENTABILIDADE

Em atendimento à Instrução DG nº 02/2026 e ao Guia de Sustentabilidade nas Contratações da ARES-PCJ, a presente contratação incorpora critérios de sustentabilidade sob as dimensões ambiental, econômica, social e de governança, observando os princípios previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
Ambiental
A contratação de solução disponibilizada integralmente em ambiente digital contribui para a redução do consumo de papel, impressões e deslocamentos necessários para pesquisas presenciais ou consultas em diferentes sistemas, promovendo o uso mais eficiente dos recursos naturais e a desmaterialização dos processos administrativos.
Econômica
A utilização de plataforma integrada de Inteligência Artificial e pesquisa jurídica proporciona maior produtividade, redução do tempo despendido na elaboração de estudos, pareceres e demais documentos técnicos, contribuindo para a otimização dos recursos públicos e para a melhoria da eficiência administrativa.
Social
A solução amplia o acesso dos servidores a informações jurídicas atualizadas e qualificadas, favorecendo a padronização dos trabalhos, a segurança jurídica dos atos administrativos e o aprimoramento das atividades desenvolvidas pela Agência, refletindo na melhoria dos serviços prestados aos municípios associados e à sociedade.
Governança
A contratação observará os princípios da legalidade, planejamento, transparência, eficiência, motivação e prestação de contas, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, a regulamentação interna da ARES-PCJ, a Instrução DG nº 02/2026 e o Guia de Sustentabilidade nas Contratações da ARES-PCJ, assegurando a adequada gestão contratual e o atendimento ao interesse público.


13) ANÁLISE DE RISCOS

A contratação da Plataforma Jusbrasil Soluções foi precedida de estudo técnico destinado a identificar os principais riscos relacionados à instrução do processo de contratação e à execução contratual, bem como as respectivas medidas preventivas e mitigadoras.

Riscos Legais: possibilidade de insuficiência na fundamentação da inexigibilidade de licitação ou da documentação comprobatória da exclusividade da solução.
Ações de Contingência: o processo será instruído com Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, proposta comercial, documentação comprobatória da exclusividade, justificativa do preço, parecer jurídico e demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, assegurando a regularidade da contratação.

Riscos Financeiros: possibilidade de incompatibilidade entre o preço proposto e os valores praticados no mercado para soluções equivalentes.
Ações de Contingência: será realizada justificativa do preço mediante análise da proposta comercial e de contratações similares promovidas por outros órgãos e entidades da Administração Pública, publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.

Riscos Operacionais: indisponibilidade temporária da plataforma, dificuldades de acesso pelos usuários ou suporte técnico insuficiente.
Ações de Contingência: o contrato deverá prever suporte técnico pelo fornecedor, atualização contínua da plataforma e disponibilização dos acessos aos usuários indicados pela ARES-PCJ, permitindo a rápida solução de eventuais ocorrências.
Conclui-se que os riscos identificados são de baixa materialidade e plenamente administráveis mediante a adoção das medidas propostas, não representando impedimento para a contratação da solução, a qual se mostra técnica, econômica e juridicamente viável para atender às necessidades institucionais da ARES-PCJ.


14) RESULTADOS GERAIS

Com a contratação da Plataforma Jusbrasil Soluções – Plano CORE com Jus IA Premium B2G, espera-se alcançar os seguintes resultados:
· redução do tempo destinado às pesquisas de legislação, jurisprudência, doutrina e atos normativos aplicáveis às atividades da ARES-PCJ; 
· maior eficiência na elaboração de pareceres jurídicos que subsidiam os processos de reajuste e revisão tarifária dos serviços públicos regulados; 
· apoio técnico aos Procuradores Jurídicos na elaboração de manifestações, pareceres e respostas às demandas formuladas pelo Ministério Público, Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Poder Judiciário e demais órgãos de controle; 
· maior agilidade no acompanhamento de processos judiciais e administrativos de interesse da Agência, bem como no monitoramento de publicações em Diários Oficiais; 
· fortalecimento das atividades regulatórias, por meio do acesso rápido e integrado à legislação, jurisprudência e entendimentos atualizados dos tribunais superiores e órgãos de controle; 
· melhoria da qualidade técnica e da uniformização dos pareceres jurídicos e manifestações administrativas, proporcionando maior segurança jurídica às decisões da Diretoria Colegiada; 
· redução do retrabalho e aumento da produtividade dos Procuradores Jurídicos e dos servidores envolvidos na instrução de processos administrativos e regulatórios; 
· incremento da eficiência administrativa e da governança institucional, contribuindo para decisões mais céleres, fundamentadas e alinhadas às melhores práticas da Administração Pública.


15) DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando a análise desenvolvida neste ETP, contendo todos os elementos julgados indispensáveis para atender a demanda da ARES-PCJ, à luz do §2º do art. 18 da Lei federal nº 14.133/2021, conclui-se pela VIABILIDADE da contratação, a qual se justifica técnica e economicamente pelas razões expostas neste instrumento.



TIAGO ALVES DE SOUSA 
Procurador-Chefe
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Contrato n° 2026062072026
d contrato PNCP: 22980998000115-2-000184/2026

Modalidade da Contratago: Inexgiiliade  Ultima Atualizagao: 03/07/2025

‘Grgho: MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS  Local: Parauapebas/PA  Vigéncia: de 09/02/2026 2 09/02/2028

Objeto: Contratacao e assinatura bienal (24 meses) de licenca de uso da plataforma digital de conteudo uridico JusBrasi, no Plano
Avancado + Jus 1A na modalidade Software a5 a Service (S2aS), para atender a demanda da Procuradoria Geral do Muncipio, no Municipio de
Parauapsbas, Estado 0o Para.

Valor Global Contratado: RS 10667600
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Contrato n° 087/2026.
Id contrato PNCP: 83102343000194-2-002057/2026

Modalidade da Contratagao: Inexgibilcade  Uitima Atualizacao: 24/06/2020

‘Orgao: MUNICIPIO DE BRUSQUE  Local: Brusque/SC  Vigéncia: de 24/06/2026 2 23/06/2028

‘Objeto: CONTRATAGAO DE ASSINATURA BIENAL DA PLATAFORMA JUSERASIL - PLANO AVANGADO + JUS 1A, PACOTE CORPORATIVO, COM
ATE 20 (VINTE) USUARIOS, FORNECIDA PELA EMPRESA GOSHME SOLUCOES PARAINTERNET LTDA (CNPJ: 07112 529/0001-46), PELO.
'VALOR TOTAL DE RS 5667120 A PLATAFORMA REUNE O MAIOR ACERVO DE PESQUISA JURIDICA DO BRASIL - MAIS DE 110 MILHOES DE
JULGADOS, 1700 OBRAS DOUTRINARIAS, 363 DIARIOS OFICIAIS E 60 MILHOES DE PECAS PROCESSUAIS - ALEM DO ASSISTENTE
JURIDICO COM INTELIGENCIA ARTIFICIAL JUS 1A

Valor Global Contratado: RS 5667120
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Empenhon° 2026NE01358
d contrato PNCP: 02304470000174-2-000060/2025

Modalidade da Contratagao: Inexgibildade  Ultima Atualizagao: 7/06/2025.

Grgao: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO  Local: Vila Velha/ES  Vigéncia: de 18/06/2026 & 17/06/2027

‘Objeto: CONTRATACAO, PELO PERIODO DE 12 (DOZE) MESES, DA LICENCA DE USO DA PLATAFORMA JUSBRASIL - PLANO JUS IA COM
'ACESSO PARA ATE 30 (TRINTA) USUARIOS, POR MEIO DE LOGIN E SENHA INDIVIDUAIS, INCLUINDO PESQUISA JURIDICA, GERACAO
ANALISE DE PECAS COM IA E SUPORTE REMOTO.

Valor Global Contratado: RS 4250340
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Contrato n° 5172026
Id contrato PNCP: 94436474000124-2-000046/2025

Modalidade da Contratacao: Insxgibilcade  Uitima Atualizacao: 15/07/2026

Orgao: MUNICIPIO DE XANGRI-LA  Local: Xangri-1a/RS ~ Vigéncia: de 1/02/2026 & 1/02/2027

Objeto: REFERENTE A PLATAFORMA JUSBRASIL + JUS 1A, ARTIGO 74, CAPUT DA 14133/21, ACOLHIMENTO EVENTO #17 DO PROCESSO
184370/2026

Valor Global Contratado: RS 1500120
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Contraton® 4472026
d contrato PNCP: 45634572000123-2-000263/2026

Modalidade da Contratagao: Inexigiilidade Emenda Parlamentar:Nao  Ultima Atualizagao: 14/07/2025
‘Grgao: MUNICIPIO DE CESARIO LANGE  Local: Cesério Lange/SP  Vigéncia: de 03/06/2026 3 03/06/2028

Objeto: Contratacao e leenca de uso temporario da plataforma juridica cigital ropristaria Jusbrasil Solucbes, plano CORE Jus 14 Premium.
configurada para ate 5 (cinco) usuarios integrados, incluindo RS 150,00 em creditos institucionais, com vigéncia de 24 (vinte e quatro) meses

Valor Global Contratado: RS 1730326
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